
ocorreu em 1990, e somente em 2019 
outras seis comunidades obtiveram 
esse reconhecimento pelo Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arquitetônico, Artístico e Turístico 
(Condephaat), órgão pertencente à 
atual Secretaria de Cultura e Economia 
Criativa do Estado de São Paulo.

Este livro registra o esforço dessas 
comunidades pelo reconhecimento de 
seus legados culturais. Os capítulos que 
o constituem abordam principalmente 
os laudos antropológicos elaborados 
para sustentar os processos de 
tombamento e registro de bem 
imaterial. Para a confecção desses 
laudos, utilizou-se uma metodologia 
antropológica que considera aspectos 
históricos e culturais da formação 
dessas comunidades, como memória 
e historicidade, a inserção do terreiro 
na cidade, organização socioespacial 
associada à arquitetura sagrada dos 
templos e altares, práticas religiosas, 
estrutura dos rituais e festivais 
públicos, formas de acolhimento e 
um ensaio fotográfi co.

Esperamos que esses registros 
históricos possam ser representativos 
da presença e importância do povo 
de axé em São Paulo e de sua luta 
cotidiana por existir e levar adiante 
o legado tradicional negro-africano. 
Até mesmo porque, quando o Estado 
reconhece um terreiro como bem 
cultural e tomba suas edifi cações 
e altares, ele indica ofi cialmente a 
importância desses monumentos 
para a cultura brasileira, mas quem 
continuará a “dar de comer à cumeeira” 
será sempre a comunidade cujo 
protagonismo tem sido a garantia de 
sua existência ao longo dos séculos 
de repressão. Axé!

São Paulo é o estado brasileiro que 
possui a maior população negra do 
país em números absolutos. 
Entretanto, por conta de um certo 
imaginário decorrente da migração 
europeia, da modernização e do 
suposto cosmopolitismo de suas 
cidades, a cultura negra local não 
desfruta da mesma visibilidade que 
possui em outros estados e cidades 
do nordeste, por exemplo. 

No território paulista, porém, essa 
presença negra existe e insiste. Está 
no samba rural e urbano, no carnaval, 
na capoeira, nos bailes blacks, na 
produção literária e arquitetônica, 
nas artes plásticas, no cotidiano dos 
bairros centrais e periféricos, na 
cultura de rua do rap e das batalhas de 
poesia, na militância dos movimentos 
negros, entre tantas outras formas 
de ser e de lutar pelo direito à vida 
com igualdade de oportunidades. 

Entre essas presenças estão as 
comunidades religiosas afro-paulistas, 
imprescindíveis vetores de 
africanidades que há décadas vêm 
se mantendo contra os inúmeros 
fatores que desafi am sua reprodução 
no ambiente urbano: especulação 
imobiliária, ausência crescente de 
espaços de culto na natureza, ameaças 
ao espólio material religioso nos casos 
de falecimento das lideranças 
sacerdotais e o recrudescimento da 
intolerância e racismo religiosos. 

Uma das estratégias de luta dos 
terreiros tem sido a inclusão de 
seus valores civilizatórios entre os 
bens listados pelos órgãos de 
patrimonialização do estado que, 
devido a um viés eurocêntrico, tendem 
a não os contemplar. De fato, o primeiro 
tombamento de um terreiro paulista 
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Pote com água localizado na porta dos terreiros. O ritual prescreve que, ao entrar,  
as pessoas se sirvam com as mãos de um pouco dessa água e a lancem sobre a terra 

para saudar o encontro de homens, deuses e ancestrais naquele espaço. Laroyê!

Crédito: Paula Montes, Ilê Afro-brasileiro Odé Lorecy (2011).
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Apesar da grande presença e importância das popu-
lações negras na formação da cultura brasileira e na 
constituição das bases materiais da economia nacional, 
os seus legados somente em época recente têm sido ob-
jeto de reconhecimento e salvaguarda por parte dos ór-
gãos públicos de patrimonialização, os quais durante 
muito tempo estiveram comprometidos em reforçar 
uma visão eurocentrada da história o�cial do Brasil pro-
mulgada pelo Estado e suas elites. 

Os poucos e esporádicos casos de reconhecimento 
no passado oscilavam entre a repressão e a exaltação dos 
bens afro-brasileiros. Dois casos são exemplares. Em 
1938, a Missão de Pesquisas Folclóricas, organizada por 
Mário de Andrade para registrar as diversas manifesta-
ções culturais brasileiras (em geral produzidas pelas po-
pulações afro-brasileiras), em muitas cidades visitadas 
tinha de pedir permissão à polícia local para fazer o re-
gistro, uma vez que tais manifestações eram reprimidas 
e criminalizadas pelo código penal. Também o Servi-
ço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan), 
recém-criado nessa mesma época com a ajuda de Má-
rio de Andrade, tombou como patrimônio nacional uma 
coleção de peças rituais das religiões afro-brasileiras 
apreendidas pela polícia durante suas batidas aos terrei-
ros. Esse acervo, conhecido como “coleção magia ne-
gra”, foi destinado à “seção de tóxicos, entorpecentes e 
misti�cações” do Museu da Polícia Civil do Rio de Ja-
neiro. Ou seja, ao mesmo tempo em que se reconhecia 
a necessidade de registrar e salvaguardar manifestações 
de religiosidades afro-brasileiras e suas peças litúrgicas, 
esses bens eram alvos de repressão ou tidos como “pro-
vas de crime” pelo Estado1. 

Com o advento da Nova República e da promulga-
ção de uma constituição mais democrática, a partir de 

1. Somente em 2020 esse acervo de peças consagradas foi �nalmen-
te transferido, por pressão dos religiosos afro-brasileiros, do  Museu 
da Polícia Civil para o Museu da República no Rio de Janeiro.

1988, e por força das reivindicações dos movimentos so-
ciais negros, os bens culturais afro-brasileiros passaram 
a receber alguma atenção nas políticas públicas de pa-
trimonialização. Assim, ainda que discriminados, os es-
paços, ofícios, saberes e fazeres das comunidades tradi-
cionais de matriz africana (tais como festas, danças, 
musicalidades, jogos, culinária, tradições, entre outros) 
passaram a ser cada vez mais reconhecidos pelo Esta-
do como bens culturais materiais e imateriais que se 
preservaram ao longo de séculos de luta e resistência 
contra o preconceito e o racismo institucionalizado que 
insiste em invisibilizá-los e/ou inviabilizá-los. 

Em São Paulo, esse reconhecimento é particular-
mente ausente, considerando que o estado possui a 
maior população negra e parda do país em números ab-
solutos. Ainda assim, são poucos os bens afro-brasilei-
ros patrimonializados, sobretudo se compararmos com 
outros estados, como a Bahia. 

No tocante às comunidades religiosas afro-brasilei-
ras, o primeiro tombamento de um terreiro paulista 
ocorreu no âmbito estadual em 1990. Somente depois 
de quase trinta anos, em 2019, outros seis territórios tra-
dicionais de religiões de origem africana foram tomba-
dos em bloco pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arquitetônico, Artístico e Turístico (Conde-
phaat), órgão pertencente à atual Secretaria de Cultu-
ra e Economia Criativa do Estado de São Paulo. 

Como adepto religioso e antropólogo dedicado ao 
conhecimento da cultura afro-brasileira, fui acionado 
pelas lideranças para participar desses processos com a 
�nalidade de mediar e organizar os conhecimentos pro-
duzidos pelas comunidades em termos de estudos e lau-
dos (pareceres) etnográ�co-antropológicos e justi�cati-
vas que pudessem validar, tanto do ponto de vista das 
comunidades como do Estado, esses processos de tom-
bamento. Porém, mais do que “peças” de um processo 
burocrático o�cial, esses laudos buscaram re�etir a his-
tória de luta dessas comunidades para levar adiante va-
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lores e visões de mundo preservadas por séculos com 
ou sem a ajuda do Estado. Nesse sentido, esta obra tem 
por objetivo apresentar as narrativas sociais presentes 
nesses laudos e as ações e discussões realizadas num 
foro coletivo, o grupo de trabalho “Territórios tradicio-
nais de matriz africana tombados”, formado em 2018 
por agentes da sociedade civil (religiosos e acadêmicos) 
e representantes (técnicos) dos órgãos de patrimoniali-
zação estadual e federal, para encaminhar decisões con-
sensuais entre os vários interessados pelo tombamento. 
Esse tipo de participação coletiva para troca de infor-
mações e tomadas de decisão sobre as propostas de en-
caminhamento dos processos foi uma experiência iné-
dita e bastante produtiva no campo da patrimonialização, 
que julgamos oportuno registrar também por meio des-
sa publicação. 

O livro está estruturado da seguinte forma: no pri-
meiro capítulo, O campo religioso afro-brasileiro em São 
Paulo, enfoca-se o processo de formação dessas religio-
sidades enfatizando seus dois modelos rituais mais co-
nhecidos, o candomblé e a umbanda, e os trânsitos e 
diálogos entre esses modelos. 

Nos sete capítulos seguintes, são apresentados os lau-
dos etnográ�co-antropológicos que subsidiaram os pro-
cessos de tombamentos das comunidades paulistas ne-
les retratadas, a saber:

	� Axé Ilê Obá, terreiro da nação (tradição) queto fun-
dado por Pai Caio e localizado no bairro do Jaba-
quara, na capital paulista, o primeiro a ser tombado 
em 1990 pelo Condephaat. 
	� Terreiro de Candomblé Santa Bárbara, comunidade 

de nação angola, localizada na Vila Brasilândia, na 
zona norte da capital paulista, fundada por Mãe Ma-
naundê nos anos de 1960. 
	� Casa de Culto Dambala Kuere-Rho Bessein, terrei-

ro pioneiro da nação jeje-mahim fundado por Me-
jitó Dancy e localizado em Santo André, no abc 
Paulista, tombado pelo órgão de patrimônio muni-
cipal em 2007 e pelo estadual em 2019. 
	� Ilê Alaketu A.sé Ayrá (Axé Batistini), terreiro de na-

ção queto fundado por Pai Pérsio de Xangô e tom-
bado inicialmente pelo órgão municipal de São Ber-
nardo do Campo em 2014 e pelo Condephaat em 
2019. 

	� Ilê Olá Omi A.sé Opô Aràkà (Axé Alvarenga), comu-
nidade localizada em São Bernardo do Campo e 
fundada por Mãe Carmen e seus �lhos, Pai Karlito 
e Pai Claudio, da tradição queto, tombado pelo ór-
gão municipal em 2017 e pelo estadual em 2019. 
	� Ilê Afro-brasileiro Odé Lorecy, terreiro fundado por 

Baba Leo (Ogundare), localizado em Embu das Ar-
tes, na região metropolitana paulista, da tradição 
queto reafricanizada. 
	� Santuário Nacional da Umbanda, espaço localiza-

do em uma área de 645 mil metros quadrados na Re-
serva Ecológica da Serra do Mar, no munícipio de 
Santo André, idealizado por Pai Ronaldo e dedica-
do sobretudo à prática da umbanda. 

No capítulo 9, Os processos de tombamento no Con-
dephaat. Encaminhamentos e resoluções, escrito em par-
ceria com José Pedro da Silva Neto, abordamos a tra-
mitação dos processos de tombamento dos terreiros 
paulistas no Condephaat, incluindo os debates ocorri-
dos do âmbito do grupo de trabalho “Territórios tradi-
cionais de matriz africana tombados em São Paulo”. 

Por último, na conclusão, A arquitetura viva do mun-
do – o terreiro como epicentro, são apresentadas algumas 
re�exões �nais sobre os desa�os da conceituação de pa-
trimônio em geral e de “patrimônio afro-brasileiro” em 
particular, e sobre a importância dos terreiros na forma-
ção da cultura nacional e para a construção de uma 
pauta positiva para pensar as heranças negro-africanas 
como elementos civilizatórios cujo reconhecimento e 
salvaguarda fazem parte das estratégias de combate ao 
racismo, à violência e à intolerância contra as popula-
ções negras no Brasil.

Na introdução de cada capítulo referente aos lau-
dos, há uma abordagem do contexto de sua produção 
e a metodologia utilizada2. Por ora, basta dizer que to-

2. Para esta edição, os capítulos foram organizados segundo a  ordem 
cronológica de tombamento nos âmbitos municipal e estadual. 
As introduções feitas à época da produção dos laudos foram re-
vistas e atualizadas nesta publicação para incluir a posteriori o 
próprio contexto da produção do laudo, assim como indicar ou-
tras modi�cações necessárias, como a supressão do conjunto de 
fotogra�as presente no laudo original. Entretanto, em alguns ca-
pítulos, optei por indicar esses aspectos no prefácio, preservan-
do a introdução com poucas alterações. Como algumas contex-
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dos se basearam em entrevistas com membros da co-
munidade, acompanhamento das práticas, medição dos 
espaços físicos de cultos e elaboração de planta baixa, 
consulta a arquivos pessoais e públicos referentes a es-
sas comunidades e registro audiovisual.

A maioria dos laudos foi organizada pelo autor des-
ta publicação, auxiliado por bolsistas de iniciação cien-
tí�ca da Universidade de São Paulo, em parceria com 
as comunidades envolvidas. Utilizou-se uma metodo-
logia antropológica que considerou aspectos históricos 
e culturais da formação dessas comunidades, como me-
mória e historicidade, a inserção do terreiro na cidade, 
organização socioespacial associada à arquitetura sagra-
da dos templos e altares, práticas religiosas, estrutura 
dos rituais e festivais públicos, formas de acolhimento, 
per�l da comunidade, quando possível, e ensaio histó-
rico-fotográ�co3. 

A elaboração dos laudos, o encaminhamento e a dis-
cussão dos processos e a homologação �nal de tomba-
mento resultaram de um esforço coletivo de lideranças, 
religiosos, pesquisadores, técnicos, conselheiros, secre-
tários de cultura, prefeitos, políticos, entre outros parti-
cipantes. Gostaria de agradecer a essas pessoas citadas 
neste trabalho e aos órgãos públicos que algumas delas 
representam: Unidade de Preservação do Patrimônio 
Histórico (upph) e Conselho de Defesa do Patrimônio 

tualizações são imprescindíveis, eventualmente, um mesmo 
assunto ou explicação surgirá em diferentes laudos.

3. Todos os laudos foram produzidos sem custos ou qualquer tipo 
de ônus para as comunidades. Entendemos que essa foi uma for-
ma de somar esforços na luta dessas comunidades pelo direito à 
cidadania cultural e social e pela superação do racismo  sistêmico.

Histórico, Artístico, Arquitetônico(Condephaat) do Es-
tado de São Paulo, Conselho Municipal do Patrimônio 
Histórico e Cultural de São Bernardo do Campo (Com-
pahc), Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico, Arquitetônico-Urbanístico e Paisa-
gístico de Santo André (Condephaasa) e a superinten-
dência regional do Instituto de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) em São Paulo. E também à 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau-
lo (Fapesp), ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cientí�co e Tecnológico (cnpq), pelas bolsas de inicia-
ção cientí�ca e produtividade em pesquisa, respectiva-
mente, que possibilitaram a realização das pesquisas 
junto às comunidades, e à Secretaria de Cultura e Eco-
nomia Criativa do Estado de São Paulo, que por meio 
do edital Proac n. 22/2019 permitiu a publicação deste 
livro.

Por �m, dedicamos este trabalho ao povo de axé de 
São Paulo que, por sua existência e persistência, possi-
bilitou que os terreiros ou territórios tradicionais de ori-
gem negro-africana se instalassem nesse estado como 
marcos na luta contra as condições metropolitanas an-
tagônicas ao desenvolvimento de uma religiosidade de 
culto à natureza e, sobretudo, contra o preconceito, a 
intolerância e o racismo que insistem em antagonizar e 
invisibilizar essas populações e sua produção cultural.


